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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob 
n.° 06.74829710001-54, sediado à PRAÇA JOAQUIM FELIPE N° 15 — centro — 

Arneiroz CE, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade 
PRF(ÃO EIFTRÔNICO, do ttpo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos d Lei n° 
14.133, de 2021, para atender à solicitação do Fundo Municipal de Saúde do 
Município, objetivando a AQUISIÇÃO  DE EQUIPAMENTO PARA UNIDADES 
pÁIr,Ac n ci'in gii 	nr MItPJI(901fl nm AppJIpr7j' 

INÍCIO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: 3111012024 AS 08:00HS 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 1311112024 AS 08:OOHS 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 1311112024, DAS 08:00 HRS ÀS 08:50 

HRS 

DISPUTA DE PREÇOS:13 DE OUTUBRO de 2024 às 09:00:00 HORAS 

LOCAL P4 EÃO PÚRL!CA WBLLO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ/CE 

CINJ: 00.740.29710001-94 

PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 
CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ-CE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será feita em Lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 

1.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observada as 

especificações técnicas constantes do Anexo 1 e demais condições definidas neste 

Edital. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados na forma PESSOA JURÍDICA que: 
2.2 Esteja regularmente estabelecida neste país, credenciados junto à plataforma 
WWW.BLL.ORG.BR, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz/CE e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor 
e a este edital; 

	

2.3 	Possua objetivos sociais/ ramo de atividade compatível com o objeto da 
licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma de constituição 
do tipo de empresa: 

	

2.4 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

	

2.5 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas, conforme disposto no art.16 da Lei 
14.133121, para o microempreendedor individual- MEl, nos limites previstos na Lei 
Complementar n° 123106 e o Decreto n.° 8.538, de 2015, mediante declaração em 
campo próprio do sistema; 

2.6 Tratando-se de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP e as 
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.48812007, 
e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 40 do artigo 30  

da Lei Complementar n° 12312006, deverão declarar no Sistema da 
WWW.BLL.ORG.BR  o exercício do direito de preferência previsto em Lei. 

2.7 A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, caso contratada, 
será a responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de Microempresa 
- ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP quando houver ultrapassado o limite de 
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faturamento estabelecido no art. 3, da Lei Complementar n° 12312006 em 
presente contratação. 

2.8 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral e 
irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus ANEXOS, a observância dos 
preceitos legais e regulamentos em vigor, ficando desde já, responsável pela fidelidade 

e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação, restando excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes do uso indevido, acesso e 
manuseio da plataforma, ainda que por terceiros; fidelidade dos preceitos legais. 

2.9 Não poderão disputar esta licitação: 

2.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.9.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.9.5 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação; 

2.9.6 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.9.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

do art. 90  da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.10 O impedimento de que trata o item 2.9.2 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.11 A vedação de que trata o item 2.9.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 
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3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABlLIøcA 
3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, propo4vT3O/ 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se--á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

3.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

3.3 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

3.4 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos). 
3.5 Após a finalização da etapa de lances, o Pregoeiro solicitará ao vencedor do 

item o envio da proposta atualizada, no qual deverá ser enviada no prazo máximo de 

02 (duas) horas, prorrogável por igual período. 

3.6 O vencedor do certame que não apresente a documentação exigida, no todo ou 

em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na 

legislação que rege o procedimento, e será convocada então o detentor da proposta 

seguinte na ordem de classificação. 

3.7 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.7.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.7.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo7°XXXlll 1 dÇon. titujçQ; 

3.7.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 10  e no 

inciso III do art. 50  da Constituição Federal; 
37.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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3.8 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em cam \PTOPJQ 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
	.,o 

14.133, de 2021. 

3.9 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 0  da Lei Complementar no 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 43 a 

49, observado o disposto nos 1 0  ao 30  do art. 40,  da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3.9.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.10 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.7 ou 3.9 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.12 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.13 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.14 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.14.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.14.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.15.1 Valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

('DM 1. 101 7418.29-7100v01    IZA 
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3.15.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 	 \: .frjVBO 
3.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado ?ía 

forma do item 3.14 possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.17 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.18 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1 .1. Valor unitário do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3, Modelo; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicia!, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumpri mer6dasíbn 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Term çtê?èiV? / 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo lega!, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso, verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.10.1 A obtenção dos benefícios a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e tocai indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defi 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

S.S. iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"ABERTO E FECHADO". 

5.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 

fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 	r' por ubç;c 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.125. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.15. Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.15.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

5.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
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subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquetaq V_. / 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. Disputa fina!, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.16.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

5.16.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

5.16.2.2. Empresas brasileiras; 

5.16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.16.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 
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5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

pelos demais licitantes. 

5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 

5.17.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.17.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.13312021, legislação correlata e no 

item do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta à certidão consolidada 

disponível no site https: /Ice rtidoes-apf.ap ps. tcu .gov . br/e https://tcers.tc . br/impedidos-

de-contratar-com-o-poder-publico/ou de outras consultas idôneas à verificação de 

penalidades impostas: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https:llwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 

n° 8.439, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 

312018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 312018 ,  art. 
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6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma èvêbtual/ 

desclassificação. (IN n° 312018, art. 29, §2 0). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às MEIEPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os lotes deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigoj29a 

35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1 	Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.12 	Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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611 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.11.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos da empresa vencedora da etapa de lances para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, conforme segue: 

6.11.2 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, contado da solicitação sob 
pena de desclassificação pelo não atendimento a esse dispositivo. 

611,3 Requisitos de habilitação: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https ://www ..qov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020. 
6.11.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

6.12 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Estadual; 
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d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FG1S» 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do TràbaIff'3/ 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943; 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstaduallDístrital relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos ou relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
i) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos expedida pelo Tribunal de Contas da 
União. 

6.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipaL 

6.14 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da Comarca sede da licitante, sendo emitida dentro de um prazo máximo de 60 ( 

sessenta ) dias anteriores à data da abertura do certame, ou dentro do prazo de 

validade constante no próprio documento- Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

b) Balanço patrimonial, ORE- Demonstração de Resultado de Exercício, DMPL - 
Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido, índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), Patrimônio 
Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação; 
e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

6.15 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante já forneceu, 

em qualidade satisfatória, semelhantes e compatíveis aos licitados. Será admitida, para 

fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. Os atestados de capacidade 

técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante. 
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6.15.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

trabalhista e econômico - financeira, poderá ser substituída pelo registro 

SICAF. 

6.16 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.16.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou do Pregão eletrônico os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

6.17 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

6.17.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo deum percentual 10%, salvo se houver justificativa 

nos autos para suprimir esse acréscimo, para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

6.18 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em: 

original, fotocópia, Publicação de Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da 

INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a ser feita 

pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

6.19 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.13312021. 

6.20 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63,.L  da Lei n° 14.13312021). 

6.21 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 
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6.22 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 'dr -jO/ 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.23 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.23.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

(IN n° 312018, art. 4 0 , 
§10,  e art. 60,  §4°) 

6.24 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n °  312018, art. 70 , 

6.24.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN n°  312018, art. 7 0 , parágrafo único). 

6.25 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.25.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, até o momento que 

antecede a abertura do certame, 

6.25.2 Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto no §jo 

art. 36 e no § 1 0  do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n °  73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.26 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

6.27 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133121, art. 64, e IN 7312022, art. 39, §4 1): 

6.27.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

6.27.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

CM: 06.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNE!ROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



' 	-.....- 

6.28 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataççodër1; 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.29 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 6.25.1. 

6.30 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

6.31 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4 0  do Decreto n° 8.53812015). 

6.32 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7 DOS RECURSOS 

7.1 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei n° 14.1 33, de  2021. 

7.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
7.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 
7.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 0  do art. 17 da Lei n° 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
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deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis contado do recéi en' 
	O 1 

dos autos. 

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

77 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

7.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

7.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico www.Arneiroz.ce.qov.br/portaldatransparencia.  

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
8.1 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

8.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

8.1.2.1 	Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

8.1.2.2 	Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3 	Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.2.4 	Deixar de apresentar amostra; 

8.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

8.1.3 	Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

8.1.5 Fraudar a licitação 
8.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

8.1.6.1 	Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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8.1.6.2 	Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 	 \ ' 

8.1.6.3 	Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7 	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8 	Praticar ato lesivo previsto no art. 5°da Lei n.° 12.846, de2013. 

8.2 Com fulcro na Lei n° 14.133,de2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.21 Advertência; 

82.2 Multa; 

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

8.4.1 Para as infrações previstas nos itens 8.11, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5%a 

1 5%do valor do contrato licitado. 

8.4.2 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa 

será de 15%a 30%do valor do contrato licitado. 

8.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

8.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8] A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão 0u entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 
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8.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inkidaq35 
y 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas n'sit. - 

8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas prevtas-

nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1 .3que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art.1565çta Lei n.°i4.i33/2021. 

8.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou, em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4 0  da IN SEGES/ME n. °  73, de 

202 1-,  ' 
. 

8.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

8.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

8.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1 	Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (tres) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 
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sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divu 

anterior à data da abertura do certame. 

9.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

llcitacaoarneirozgiaiLcorn e pelo site www.bll.org.br  

9.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

9.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

9.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

10 DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.1 A solicitação do objeto desta licitação será de acordo com a necessidade da 
Secretaria solicitante desta Prefeitura Municipal. 
10.2 O prazo de entrega será de, no máximo 15 (quinze) dias uteis a conta da 
emissão da ordem de compra; 
10.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
10.4 A contratada irá responder por quaisquer danos pessoais e/ou patrimoniais, 
causados direta ou indiretamente à contratante, ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do objeto deste Certame, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou o acompanhamento pela 
contratante; 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



-U 	J3J 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em fávs  

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interês' 	/' 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

w~A rneiroz.29. 9oy.br  e ps:I 	ciiosllctacoes.tcgov. brl 

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1 	ANEXO 1 - Termo de Referência 

11.11.2 	APENDICE ANEXO 1— Estudo técnico Preliminar 

11.11.3 	ANEXO II— Modelo da proposta; 

11.11.4 	ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada; 

11.11.5 	ANEXO IV - Modelo de Declaração de EPP-ME; 

11.11.6 	ANEXO V - Modelo de Minuta do Contrato. 

Arneiroz/CE, 24 de outubro de 2024 

JOSÉ GOW§
1
NOGUEIRA DA SILVA 

O enado de Despesa 
Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO - l 	 \ 	
_ 1 

Rubrica ' 	 / 
TERMO DE REFERENCIA 	 f) / 

1. OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) DO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE 

2. DA ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

LOTE 01 LABORATÓRIO ANÁLISES CLÍNICAS  

ITEM PRODUTO E ESPECIFICAÇÃO UND QUANT TOTAL VALOR UNT VALOR TOTAL 

ANALISADOR DE B1OQUIMICA-SEMI AUTOMAT1CO 
EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, TIPO:ANALISADOR 

AUTOMÁTICO, EQUIPAMENTO ABERTO PARA TODAS AS 
MARCAS DE REAGENTES, TELA DE LCD, MÉTODO 

ANALÍTICO: PONTO FINAL, TEMPO FIXO, CINÉTICO, 
U R 	.2 ,67 R COMPRIMENTO DE ONDA DUPLO, CURVA DE MULTI- 

CALIBRAÇÂO.POSSIBILIDADE DE CADASTRAR DOIS 
NIVEIS DE CONTROLE DE QUALIDADE, SOFTWARE EM 

PORTUGUÊS APLICAÇÃO:P/ BIOQUÍMICAS. GARANTIA DE 
12 (DOZE) MESES.GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

AUTOCLAVE 301 - AUTOCLAVE, MATER1AL:AÇO INOX, 
TIPO: VERTICAL, OPERAÇÃO: MANUAL, VOLUME CÂMARA: 

2 CERCA DE 301-, COMPOSIÇÃO: MANÔMETRO, CHAVE UND 4 R$ 9.591,10 R$ 38.364,40 
TEMPERATURA, OUTROS COMPONETES. GARANTIA DE 12 

(DOZE) MESES. 

AUTOCLAVE 75L -AUTOCLAVE 75 LITROS, MATERIAL:AÇO 
INOX, TIPO: VERTICAL, OPERAÇÃO: MANUAL, VOLUME 

3 
CÂMARA: CERCA DE 751-, COMPOSIÇÃO: MANÔMETRO, UND 1 R$ 1372423 R$ 1372423 

CHAVE TEMPERATURA, OUTROS COMPONETES, 
FREQUENCIA DE TRABALHO:50/60 Hz; TEMPERATURO: 121 

°C; POTÊNCIA: 2000w GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

BANHO MARIA PARA LABORATÓRIO - BANHO MARIA, 
SENSOR DE TEMPERATURA: PT 100; CIRCULAÇÃO 

INTERNA DO LÍQUIDO: BOMBA DE DEMANDA; VAZÃO: 

4 
10L/MINUTO; CABO DE ALIMENTAÇÃO: COM PLUO DE 3 UND 1 R$ 333700 R$ 333700 

PINOS, DUAS FASES E UMA TERRA- NBR14136; SISTEMA 
DE AQUECIMENTO: RESISTÊNCIA TUBULAR BLINDADA EM 

AÇO INOX 304- FÁCIL SUBSTITUIÇÃO; ALIMENTAÇÃO: 
220V; CAPACIDADE: 10 LITROS. 
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CENTRIFUGA CLINICA PARA LABORATORIO 

- 

\? E 3  

CENTRÍFUGA, TIPO:PARA TUBOS, AJUSTE:DIGITAL,  
MICROPROCESSADA, VOLUME:ATÉ 100 ML, UTILIZAÇÃO 

DE ATÉ 12 TUBOS DE ATÉ IOML SIMULTANEAMENTE COM 
ADAPTADORES DE CAÇAPA PARA TUBOS DE MENOR 

DIÂMETRO - ROTOR DE ÂNGULO FIXO COM 550  GRAUS; 
UND 1 R$ 3.64967 R$ 3.649,67 VELOCIDADE DE 300 (1.885 RAD. MIN-1) A 4500RPM 

(28.274,3 RAD.MIN-1); AJUSTES DE VELOCIDADE EM RPM, 
OU FORÇA  G E TEMPO, PERMITEM CONTROLE DE 
PROTOCOLOS DISTINTOS; - TEMPORIZADOR COM 

ABERTURA DE PORTA AUTOMÁTICA. GARANTIA DE 12 
(DOZE) MESES. 

CONTADOR DE CELULAS SANGUINEAS - EQUIPAMENTO 
QUE FAZ CONTAGENS, DECLARAÇÕES NUMÉRICAS E AS 

6 DISPONIBILIZA PARA O USUÁRIO, ONDE PODEM SER UND 1 R$ 680,00 R$ 680,00 
EXIBIDOS ATÉ 10 PARES DE NÚMEROS PARA O TESTE, 

FAZENDO UMA CONSTRUÇÃO CLARA DOS DADOS. 

ESTUFA DE ESTERELIZAÇÃO 110 LITROS - EQUIPAMENTO 
COM PRECISÃO TÉRMICA, +1- 1°C COM CONTROLE DE 
TEMPERATURA MICROPROCESSADO PID, A ESTUFA A 
VAPOR SECO PARA ESTERILIZAÇÃO OU SECAGEM DE 
INSTRUMENTOS, SISTEMA DE CONTROLE DA ESTUFA 

SENDO DIGITAL, COM DISPLAY DE LEI) E TERMOSTATO 
7 ELETRÔNICO, PERMITINDO A CONFIGURAÇÃO E UND 1 R$ 3.756,67 R$ 3.756,67 

MONITORAMENTO DA TEMPERATURA INTERNA DE 
FORMA PRECISA E FÁCIL, FAIXA DE TEMPERATURA QUE 

VARIA DE AMBIENTE +5°C ATÉ 250°C PERMITINDO A 
REALIZAÇÃO DE ESTERILIZAÇÃO E SECAGEM DE UMA 

AMPLA VARIEDADE DE MATERIAIS, GARANTIA DE 12 
(DOZE) MESES. 

MICROCENTRIFLJGA - TELA EM LCD; MICROPROCESSADA; 
CAPACIDADE PARA ATÉ 30 CAPILARES DE MICRO- 
HEMATÓCRITO; SISTEMA DE SEGURANÇA - INIBE O 

8 
FUNCIONAMENTO QUANDO A TAMPA DO ROTOR É UN 1 R 383238 R 383238 

ABERTA; RPM MÁXIMO 10.000 RPM FIXA; RCF MÁXIMO 
11,680 XG; CAPACIDADE MÁXIMA 30 X 75 MM; TIMER ATÉ 
60 MINUTOS TENSÃO DE OPERAÇÃO  VOLT. 110 OU 220 

VOLTS: 501601-1Z. GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

SUPORTE DE WESTERFREEN - MICROPIPETA, 
CAPACIDADE ASPIRAÇÃO:ATÉ 100 MCL, TIPO 

9 :MONOCANAL, MECÂNICA, AJUSTE:VOLUME REGULÁVEL, UND 1 R$ 237,09 R$ 237,09 
COMPONENTES:COM EJETOR DE PONTEIRA, SUPORTE 

EPÕXI PARA ATÉ 10 PIPETAS (PROVAS) 

Valor Total Lote 01 R$ 78.848,11 
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LOTE 02- EQUIPAMENTO ULTRASSOM  

ITEM PRODUTO E ESPECiFICAÇÃO UND VALOR UNT TOTAL 

APARELHO DE ULTRASSOM CX50 - PARA 
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM EM GERAL, ULTRASSOM 

TOTALMENTE DIGITAL, DE ALTA RESOLUÇÃO  E 
FACILIDADE DE USO COM DADOS NATIVOS ATIVOS 

COM APLICAÇÕES AVANÇADAS COMPLETAS E 
HÍBRIDAS ALIADAS À UM DESEMPENHO CLÍNICO 

SUPERIOR EM SUA CATEGORIA COM A TECNOLOGIA 
D 1 1142 R 	131.425,84 DE CRISTAIS PUREWAVE EM TRANSOUTORES, CAPAZ , 

DE DIAGNOSTICAR MAIS EXAMES E COM MAIOR 
CONFIAÇÃO DIAGNÓSTICA, MESMO EM PACIENTES 

TECNICAMENTE DIFÍCEIS, COMO EM IMAGEM GERAL 
GINECOLOGIA, OBSTETRÍCIA, UROLOGIA, 

CARDIOLOGIA, VASCULAR, CEREBROVASCULAR E 
PEQUENAS PARTES. GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

Valor Total Lote 02 R$ 131.425,84 

LOTE 03- EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA  

ITEM PRODUTO E ESPËCIFICAÇÃO UND QUANT TOTAL VALOR UNT VALOR TOTAL 

MULTIFUNCIONAL SCANNER - IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL, TIPO DE IMPRESSÃO: JATO DE 
TINTA, DIMENSÕES DO PRODUTO 31 ,8P X 39,91— X 

IMPRESSA: 40,9A CENTÍMETROS; MÍDIA 	ENVELOPES, 
PAPEL; CAPACIDADE MÁXIMA DE ENTRADA DE 

R 3.31 8,92 6 
FOLHAS: 250; VELOCIDADE MÁXIMA DE CÓPIA 

(PRETO E BRANCO): 30 PPM; TIPO DE VISOR: LCD; 
DISPOSITIVOS COMPATÍVEIS: SMARTPHONES, PC, 
LAPTOPS; TAMANHO DA FOLHA: A4; IMPRESSÃO 

FRENTE E VERSO. GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

Valor total Lote 03 	 j R$ 6.637,84 

3. JUSTIFICATIVA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) DO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE, A aquisição de equipamentos para as Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) do município de Arneiroz se faz necessária para garantir a 
qualidade e eficiência no atendimento à população local. Com  a renovação e ampliação 
dos equipamentos, será possível oferecer um atendimento mais completo e ágil, 
contribuindo para a melhoria da saúde da comunidade. Além disso, a atualização dos 
equipamentos permitirá a realização de procedimentos mais modernos e precisos, 
acompanhando as inovações tecnológicas na área da saúde. 

A disponibilização de equipamentos adequados nas UBS de Arneiroz é essencial para 
garantir a prestação de serviços de saúde de qualidade e promover o bem-estar da 
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população. Com  a aquisição dos equipamentos necessários, será possível oferecer 	D 
atendimento mais humanizado e eficaz, atendendo às demandas da comunidadee--
proporcionando um ambiente de trabalho mais seguro e confortável para os 
profissionais de saúde. Dessa forma, a aquisição dos equipamentos para as UBS do 
município de Arneiroz é fundamental para aprimorar a assistência à saúde e promover 
o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde na região. 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XX111, "a" e "1" da Lei n. 
14.13312021). 

4.1 Relação dos itens (anexo II) 
4.2 Os bens deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da emissão 
da ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO. 
43 	Os bens deverão ser entregue no(a) sede da Secretaria ou no local determinado pela 
CONTRATANTE. 
4.4 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contado da 
assinatura do CONTRATO, prorrogável, na forma da Lei n° 14.13312021. 
4.5 O custo estimado total é de R$ 216.911,79 (duzentos e dezesseis mil e novecentos e 
onze reais e setenta e nove centavos). 

S. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 60, 

inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.13312021). 

5.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (art. 61 , inciso XXIII, alínea c) 

6.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
7.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
7.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

Estes requisitos visam assegurar que os bens adquiridos atendam plenamente às 
necessidades da população de Arneiroz/CE, proporcionando um serviço de saúde eficiente e 
de qualidade. 
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8. MODELO DE EXECUÇÃO: 
\& 	Rubra 

8.1 Dos prazos: 
8.2 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da NF 
(Autorização de recebimento) ou do recebimento de Ordem de Compra. 
8.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 
8.4 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Praça Joaquim de 
Felipe N° 15— Centro de Arneiroz-CE 

9. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

91 A solicitação do objeto desta licitação será de acordo com a necessidade da 
Secretaria solicitante. 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

9.3 A contratada irá responder por quaisquer danos pessoais e/ou patrimoniais, 
causados direta ou indiretamente à contratante, ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução do objeto deste Certame, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou o acompanhamento pela 
contratante; 

10. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

a. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

b. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

C. 	O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
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após a verificação da qualidade e quantidade dos bens e consequente àcéitaçâfõbric3 A!  

mediante termo detalhado deles. 

d. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso VII do art. 92 da Lei n °  14.133, de 2021, o prazo máximo 

para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

e. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

f. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

g. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

h. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

LIQUIDAÇÃO 

1. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7 11 , §20  da Instrução Normativa SEGES/ME n° 7712022. 

j. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

k. No preenchimento das notas fiscais deverá conter quantidade, descrição 

detalhada dos bens adquiridos. 

1. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 
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e) 	Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7- 

di 

Rurc 
- 

M. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reínicíando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

n. 	A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n° 14i33, de 2021. 

o. 	A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

p. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

q. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

r. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

S. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 
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PRAZO DE PAGAMENTO 

t. 	O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contadbs ' 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

U. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice !NPC de correção monetária. 

FORMA DE PAGAMENTO 

V. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

W. Pagamento será realizado conforme aquisição 

X. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

y. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

Z. 	O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

41 	MtSFI ( flC (QT?ir' DO CONTRATO (art. O VVIII afinca "" 	1 ,; ,O 
%.I 	 II 1 1 • 	UVl 	 '- 1 I% 1 	 1 	# , 

14.133/21) 

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.13312021, art. 115, caput). 
11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais drcunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, arL 115, §50). 

11.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.13312021, art. 117, caput). 
11.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 
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11.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a' oçbds., 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que uitrapati.." 
competência (Lei n° 14.13312021, art. 117, §21). 
11.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 
n°14.133/2021, art. 119). 
11.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.13312021, 
art. 120). 
11.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.13312021, art. 121, 
caput). 
11.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei n°14.13312021, art. 121, §1 1). 
11.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 512017, art. 44, §21). 
11.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 512017, art. 44, §3 0). 
11.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 
11.13 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE: 
12.1 O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação 
Pregão Eletrônico. 
122 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www. porta ldatransparenciaqov. brlceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www. portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep)  
12.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.439, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sÓCiO majoritário. 
12.4 Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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12.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, Iirt 	de 	'\ 
fornecimento similares, dentre outros.  
12.6 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventl --
negativa de contratação. 
12.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do licitante será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
12.8 É dever do licitante manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 
12.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
12.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
12.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

1212 Para fins de contratação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos 
de habilitação: 
12.12,1 	Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.12.2 	Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCME!, cuja aceitação ficará condicionada á 

verificação da autenticidade no sítio https:llwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor, 

12.12.3 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

12.12.4 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

12.13. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

12.13.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
12.13.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.13.3 	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

12.13.4 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943; 

12.13.5 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

12.13.6 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.13.7 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.13.8 	O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

12.13.9 	Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos expedida pelo Tribunal de 

Constas da União. 

12.13.10 	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

13.1 	certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo 
Cartório Distribuidor da Comarca sede da licitante, sendo emitida dentro de um prazo máximo 
de 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura do certame, ou dentro do prazo de 
validade constante no próprio documento 

13.2 Balanço patrimonial, DRE - Demonstração de Resultado de Exercício, DMPL - 
Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido, índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), Patrimônio Líquido 
igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação; e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
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a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante já forneceu, 

em qualidade satisfatória, semelhantes e compatíveis aos licitados. Será admitida, para 

fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. Os atestados de capacidade 

técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados, conforme parecer da contabilidade, na dotação orçamentaria 
10.301.0039.1.011.0000- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE, Elemento de despesa: 44.90.52.00 e Fonte de recurso: 
1.706.0000.00 - TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO, PLANO DE AÇÃO: 
09032023-03-4847; TRANSFERENCIA: ESPECIAL; EMENDA PARLAMENTAR: 
202327020007. 

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostiiamento. 

JOSÉ GNOGUEiRA DA SILVA 
Or enador(a) de Despesas 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 	 , 

ETP.24.09,26.6A1 -02 - DATA: 2610912024 	 1 
Categoria: 1 MATERIAL 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Problema de falta de equipamentos adequados para atendimento de qualidade nas UBS de Arneiroz-CE. A aquisição 
desses equipamentos é essencial para garantir a eficiência e eficácia dos serviços de saúde prestados à população 
local. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO 

A aquisição de equipamentos para unidades básicas de saúde do município de Arneiroz-CE se enquadra na 
categoria de compras de bens, conforme a Lei 14.133 de licitações. Esses equipamentos são essenciais para garantir 
a qualidade e eficiência dos serviços de saúde prestados à população, atendendo assim às necessidades da 
comunidade e contribuindo para a melhoria do atendimento nas UBS. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A necessidade da contratação dos equipamentos para as Unidades Básicas de Saúde do município de Arneiroz-CE 
se dá pela importância de garantir a qualidade e eficiência no atendimento à população, promovendo a melhoria dos 
serviços de saúde oferecidos. A aquisição dos equipamentos é fundamental para a adequada prestação dos serviços 
de saúde, atendendo às exigências da Lei 14.133 de licitações e contratos. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Informamos que a aquisição de equipamentos para UBS do município de Arneiroz-CE ainda não está prevista no 
plano de contratação anual, de acordo com a nova lei de licitação 14.133. Estamos em processo de avaliação e 
planejamento para futuras contratações. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Elaboração de um projeto básico detalhado contendo as especificações técnicas dos equipamentos a serem 
adquiridos, de acordo com as necessidades das unidades básicas de saúde do município de Arneiroz-CE. 

2. Realização de pesquisa de mercado para identificar fornecedores que atendam aos requisitos técnicos exigidos e 
que ofereçam os melhores preços e condições de pagamento. 

3. Divulgação do edital de licitação de forma ampla e transparente, garantindo a participação de todos os 
interessados e a igualdade de condições para concorrência. 

4. Realização de sessão pública para abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes, garantindo a 
transparência e a lisura do processo de contratação. 

S. Avaliação das propostas com base nos critérios estabelecidos no edital, como preço, qualidade das equipamentos, 
prazo de entrega e garantia oferecida. 

6. Homologação e adjudicação do contrato à empresa vencedora da licitação, garantindo a formalização da 
contratação e o cumprimento das obrigações contratuais por ambas as partes. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a aquisição de equipamentos para unidades básicas de saúde (UBS) do município 
de Arneiroz-CE consiste em uma etapa fundamental para garantir a transparência e a competitividade do processo 
licitatório. De acordo com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil, é necessário realizar uma pesquisa de preços 
junto aos fornecedores do mercado para obter informações sobre os valores praticados e as condições de 
fornecimento dos equipamentos necessários para as UBS. 

Dessa forma, o levantamento de mercado permitirá ao município de Arneiroz-CE obter um panorama detalhado dos 
produtos disponíveis, dos fornecedores aptos a atender às demandas e dos preços praticados, possibilitando a 
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realização de uma licitação mais eficiente e vantajosa para a administração pública. Além disso, a 
mercado contribui para a seleção de fornecedores idôneos e qualificados, garantindo a qualidade e a ade 
equipamentos adquiridos para as unidades de saúde, visando sempre o melhor atendimento à população. 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para a aquisição de equipamentos para as Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de Arneiroz-CE 
consiste na realização de um processo licitatório conforme previsto na Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. 
Será elaborado um edital contendo todas as especificações técnicas dos equipamentos necessários, garantindo a 
qualidade e a eficiência dos produtos adquiridos. A seleção do fornecedor será feita de forma transparente e 
competitiva, visando a obtenção dos melhores preços e condições para a administração pública. Após a conclusão do 
processo licitatório, os equipamentos serão entregues e instalados nas UBS, contribuindo para a melhoria dos 
serviços de saúde prestados à população de Arneiroz. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

ANALISADOR BIOQUIMICA - SEMI AUTOMATICO UNIDADE 
EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, TIPO: ANALISADOR AUTOMÁTICO, EQUIPAMENTO 
ABERTO PARA TODAS AS MARCAS DE REAGENTES, TELA DE LCD, MÉTODO 
ANALÍTICO: PONTO FINAL, TEMPO FIXO, CINÉTICO, COMPRIMENTO DE ONDA 
DUPLO, CURVA DE MULTI-CALIBRAÇÃO. POSSIBILIDADE DE CADASTRAR DOIS 
NÍVEIS DE CONTROLE DE QUALIDADE, SOFTWARE EM PORTUGUÊS. APLICAÇÃO: 
PARA BIOQUÍMICAS. GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

AUTOCLAVE UNIDADE 4 
AUTOCLAVE, MATERIAL:AÇO INOX, TIPO: VERTICAL, OPERAÇÃO: MANUAL, 
VOLUME CÂMARA: CERCA DE 30L, COMPOSIÇÃO: MANÔMETRO, CHAVE 
TEMPERATURA, OUTROS COMPONETES 

BANHO MARIA PARA LABORATÓRIO UNIDADE 
BANHO MARIA,SENSOR DE TEMPERATURA PT 100; CIRCULAÇÃO INTERNA DO 
LÍQUIDO: BOMBA DE DEMANDA; VAZÃO: 1OL/MINUTO; CABO DE ALIMENTAÇÃO: 
COM PLUG DE 3 PINOS, DUAS FASES E UMA TERRA - NBR14136; SISTEMA DE 
AQUECIMENTO: RESISTÊNCIA TUBULAR BLINDADA EM AÇO INOX 304 - FÁCIL 

SUBSTITUIÇÃO; ALIMENTAÇÃO: 220V; CAPACIDADE: 10 LITROS. 

CONTADOR DE CELULAS SANGUINEAS UNIDADE 
CONTADOR DE CÉLULAS, EQUIPAMENTO QUE FAZ CONTAGENS, DECLARAÇÕES 
NUMÉRICAS E AS DISPONIBILIZA PARA O USUÁRIO, ONDE PODEM SER EXIBIDOS 
ATÉ 10 PARES DE NÚMEROS PARA O TESTE, FAZENDO UMA CONSTRUÇÃO CLARA 
DOS DADOS 

ESTUFA DE ESTERELIZAÇÂO 110 LITROS UNIDADE 

ESTUFA LABORATÓRIO,EQUIPAMENTO COM PRECISÃO TÉRMICA, +1- 1°C COM 
CONTROLE DE TEMPERATURA MICROPROCESSADO PID, A ESTUFA A VAPOR SECO 
PARA ESTERILIZAÇÃO OU SECAGEM DE INSTRUMENTOS, SISTEMA DE CONTROLE 
DA ESTUFA SENDO DIGITAL, COM DISPLAV DE LED E TERMOSTATO ELETRÔNICO, 
PERMITINDO A CONFIGURAÇÃO E MONITORAMENTO DA TEMPERATURA 
INTERNA DE FORMA PRECISA E FÁCIL FAIXA DE TEMPERATURA QUE VARIA DE 
AMBIENTE +5°C ATÉ 250°C PERMITINDO A REALIZAÇÃO DE ESTERILIZAÇÃO E 
SECAGEM DE UMA AMPLA VARIEDADE DE MATERIAIS. 
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MICROCENTRIFUGA UNIDADE  
TELA EM LCD; MICROPROCESSADA; CAPACIDADE PARA ATÉ 30 CAPILARES DE 
MICRO-HEMATÓCRITO; SISTEMA DE SEGURANÇA - INIBE O FUNCIONAMENTO 
QUANDO A TAMPA DO ROTOR É ABERTA; RPM MÁXIMO 10.000 RPM FIXA; RCF 
MÁXIMO 11.680 XG; CAPACIDADE MÁXIMA 30 X 75 MM; TIMER ATÉ 60 MINUTOS 
TENSÃO DE OPERAÇÃO VOLT. 110 OU 220 VOLTS: 50/601-1Z 

SUPORTE DE WESTERGREEN UNIDADE 
MICROPIPETA, CAPACIDADE ASPIRAÇÃO:ATÉ  100 MCL, TIPO :MONOCANAL, 
MECÂNICA, AJUSTE:VOLUME REGULÁVEL, COMPONENTES:COM 	EJETOR DE 
PONTEIRA, SUPORTE 

CENTRIFUGA CLÍNICA PARA LABORATÓRIO UNIDADE 
CENTRÍFUGA, 	TIPO:PARA 	TUBOS, 	AJUSTE:DIGITAL, 	MICROPROCESSADA, 
VOLUME:ATÉ 	100 	ML, 	UTILIZAÇÃO 	DE 	ATÉ 	12 	TUBOS 	DE 	ATÉ 	10ML 
SIMULTANEAMENTE COM ADAPTADORES DE CAÇAPA PARA TUBOS DE MENOR 
DIÂMETRO 	ROTOR DE ÂNGULO FIXO COM 55° GRAUS; VELOCIDADE DE 300 
(1.885 RAD. MIN-1) A 450ORPM (28.274,3 RAD.MIN -1); AJUSTES DE VELOCIDADE 
EM RPM, OU FORÇA G E TEMPO, PERMITEM CONTROLE DE PROTOCOLOS 
DISTINTOS; - TEMPORIZADOR COM ABERTURA DE PORTA AUTOMÁTICA. 

AUTOCLAVE 75 L UNIDADE 
AUTOCLAVE 75 LITROS, MATERIAL:AÇO INOX, TIPO: VERTICAL, OPERAÇÃO: 
MANUAL, VOLUME CÂMARA: CERCA DE 751, COMPOSIÇÃO: MANÔMETRO, 
CHAVE TEMPERATURA, OUTROS COMPONETES, FREQUENCIA DE TRABALHO:50/60 
HZ; TEMPERATURO: 121 °C; POTÊNCIA: 2000W; VOLTAGEM BIVOLT 

APARELHO DE ULTRASSOM CX50 UNIDADE 
APARELHO ULTRASSONOGRAFIA, PARA DIAGNÓSTICO POR IMAGEM EM GERAL 
ULTRASSOM TOTALMENTE DIGITAL, DE ALTA RESOLUÇÃO E FACILIDADE DE USO 
COM DADOS NATIVOS ATIVOS COM APLICAÇÕES AVANÇADAS COMPLETAS E 
HÍBRIDAS ALIADAS À UM DESEMPENHO CLÍNICO SUPERIOR EM SUA CATEGORIA 
COM A TECNOLOGIA DE CRISTAIS PUREWAVE EM TRANSDUTORES, CAPAZ DE 
DIAGNOSTICAR MAIS EXAMES E COM MAIOR CONFIAÇÃO DIAGNOSTICA, MESMO 
EM 	PACIENTES 	TECNICAMENTE 	DIFÍCEIS, 	COMO 	EM 	IMAGEM 	GERAL 
GINECOLOGIA, 	OBSTETRÍCIA, 	UROLOGIA, 	CARDIOLOGIA, 	VASCULAR, 

CEREBROVASCULAR E PEQUENAS PARTES. 

MULTIFUNCIONAL SCANNER UNIDADE 2 

IMPRESSORA 	MULTIFUNCIONAL, 	TIPO 	DE 	IMPRESSÃO: 	JATO 	DE 	TINTA, 

DIMENSÕES DO PRODUTO 31,8P X 39,91- X 40,9A CENTÍMETROS; MÍDIA IMPRESSk 
ENVELOPES, PAPEL; CAPACIDADE MÁXIMA DE ENTRADA DE FOLHAS: 250; 
VELOCIDADE MÁXIMA DE CÓPIA (PRETO E BRANCO): 30 PPM; TIPO DE VISOR. 
LCD; DISPOSITIVOS COMPATÍVEIS: SMARTPHONES, PC, LAPTOPS; TAMANHO DA 
FOLHA: A4; IMPRESSÃO FRENTE E VERSO. 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

Descrição Unid. Quant Valor Unit. R$ Valor total R$ 

ANALISADOR BIOQUIMICA - SEMI AUTOMATICO UNIDADE 1 11.266,67 11.266,67 

AUTOCLAVE UNIDADE 4 9.591,10 38.364,40 

BANHO MARIA PARA LABORATÓRIO UNIDADE 1 3.337,00 3.337,00 

CONTADOR DE CELULAS SANGUINEAS UNIDADE 1 680,00 680,00 

ESTUFA DE ESTERELIZAÇÃO 110 LITROS UNIDADE 1 3.756,67 3.756,67 
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MICROCENTRIFUGA UNIDADE 1 3.832,38 38 

SUPORTE DE WESTERGREEN UNIDADE 1 237,09 237,09 

CENTRÍFUGA CLÍNICA PARA LABORATÓRIO UNIDADE 1 3.649,67 3.649,67 

AUTOCLAVE 75 L UNIDADE 1 13.724,23 13.724,23 

APARELHO DE ULTRASSOM CX50 UNIDADE 1 131.425,84 131.425,84 

MULTIFUNCIONAL SCANNER UNIDADE 2 3.318,92 6.637,84 

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio eletrônico (E - 
malI, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preço médio estimado global para 
esta contratação é de R$ 216.911,79 (duzentos e dezesseis mil novecentos e onze reais e setenta e nove 
centavos). 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A aquisição de equipamentos para unidades básicas de saúde do município de Arneiroz-CE não pode ser entregue 
de forma fracionada, sendo necessário que todos os itens sejam entregues de uma só vez. Além disso, a entrega 
deve ser imediata após a contratação, garantindo assim que as UBS possam contar com os equipamentos 
necessários para o atendimento à população de forma rápida e eficiente. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O processo de aquisição de equipamentos para as Unidades Básicas de Saúde de Arneiroz-CE segue as fases 
estabelecidas pela Lei 14.133 de licitações públicas. Inicialmente, é realizado o alinhamento da demanda com a 
elaboração do Documento de Formalização da Demanda (DFD). Em seguida, é feita a cotação de preços e a 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para garantir a qualidade e adequação dos equipamentos às 
necessidades das UBS. Todo o planejamento é essencial para garantir a transparência e eficiência no processo de 
contratação pública. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A aquisição de equipamentos para as Unidades Básicas de Saúde do município de Arneiroz-CE tem como principal 
objetivo garantir a melhoria da qualidade dos serviços de saúde prestados à população local. Com  a aquisição de 
equipamentos modernos e adequados, as UBS poderão oferecer um atendimento mais eficiente e qualificado, 
contribuindo para a promoção da saúde e o bem-estar da comunidade. 

Além disso, a contratação desses equipamentos está em conformidade com a Lei 14.133 de licitações, que 
estabelece regras e procedimentos para a realização de processos licitatórios transparentes e eficientes. Dessa 
forma, a aquisição dos equipamentos para as UBS de Arneiroz-CE será feita de forma legal e transparente, 
garantindo a lisura do processo e a escolha da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

Por fim, a contratação desses equipamentos também contribuirá para a modernização e aprimoramento da 
infraestrutura das Unidades Básicas de Saúde, possibilitando a oferta de serviços de saúde mais completos e 
especializados. Com  equipamentos de qualidade, os profissionais de saúde poderão realizar diagnósticos mais 
precisos, tratamentos mais eficazes e garantir um atendimento mais humanizado e acolhedor aos usuários do 
sistema de saúde do município de Arneiroz-CE. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A aquisição de equipamentos para unidades básicas de saúde no município de Arneiroz-CE pode gerar impactos 
ambientais significativos. A produção e descarte desses equipamentos podem resultar em resíduos sólidos, emissões 
de gases de efeito estufa e consumo de recursos naturais. 

Além disso, a utilização desses equipamentos pode demandar energia elétrica e água, contribuindo para o aumento 
do consumo de recursos naturais e para a emissão de poíuentes. O descarte inadequado dos equipamentos também 
pode representar um problema, uma vez que muitos deles contêm substâncias tóxicas que podem contaminar o solo 
e a água. 

Para minimizar os impactos ambientais gerados pela aquisição de equipamentos para unidades básicas de saúde, é 
importante adotar práticas sustentáveis, como a escolha de equipamentos com baixo consumo de energia, a 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 

t'ir. I) =n flflA 1'kI- 4ÇÇ 	A4Ó 1fl)fl 

- 	\_1 

C.LSAO <' 

3Z38 r 



TITI1 

4j 	 A IR 	 a IP .  

destinação correta dos resíduos gerados e a implementação de programas de reciclagem e reutilização. 
a conscientização dos profissionais de saúde e da população sobre a importância da preservação ambie 
é fundamental. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E!OU INTERDEPENDENTES 

dgm. disso, 
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O objeto em questão não é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relações entre objetos é 
fundamental. 

14. PROVIDÈNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realizar um levantamento das necessidades das unidades básicas de saúde do município de Arneiroz-CE, 
identificando os equipamentos necessários para o pleno funcionamento e atendimento à população. 

2. Elaborar um termo de referência detalhado, contendo as especificações técnicas dos equipamentos a serem 
adquiridos, quantidades necessárias, prazos de entrega e demais condições para a contratação. 

3. Realizar pesquisa de mercado para identificar fornecedores que atendam às exigências do termo de referência, 
buscando garantir a qualidade dos equipamentos e o melhor preço para a administração pública. 

4. Realizar processo licitatório, seguindo as normas da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, para a escolha 
do fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa para a administração. 

5. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização do contrato, fornecendo informações sobre as cláusulas 
contratuais, prazos de entrega, garantias dos equipamentos e demais obrigações do fornecedor. 

6. Realizar a assinatura do contrato com o fornecedor selecionado, garantindo que todas as condições acordadas 
estejam previstas no documento e que o fornecedor esteja ciente de suas responsabilidades. 

7. Estabelecer um plano de gestão contratual, com a definição de responsabilidades, prazos para entrega dos 
equipamentos, formas de pagamento e mecanismos de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato. 

8. Monitorar constantemente a execução do contrato, verificando o cumprimento das obrigações por parte do 
fornecedor, a qualidade dos equipamentos entregues e a satisfação das unidades básicas de saúde com os 
equipamentos adquiridos. Em caso de descumprimento, adotar as medidas necessárias para garantir a regularidade 
da prestação do serviço. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A aquisição de equipamentos para unidades básicas de saúde (UBS) do município de Ameiroz-CE é uma medida 
essencial para garantir a qualidade e eficiência dos serviços de saúde prestados à população local. A Lei 14.133 de 
licitações, que entrou em vigor em abril de 2021, estabelece novas diretrizes para as contratações públicas, visando 
aprimorar a transparência, a eficiência e a competitividade dos processos licitatórios. 

Nesse contexto, a contratação para aquisição de equipamentos para UBS deve ser realizada de acordo com os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. Além disso, a nova lei prevê a necessidade de 
planejamento prévio, definição clara dos objetivos da contratação, elaboração de estudos técnicos preliminares e 
análise de riscos. 

No caso específico de Arneiroz-CE, a contratação de equipamentos para UBS deve ser precedida de um diagnóstico 
das necessidades das unidades de saúde, levando em consideração a demanda da população, as condições de 
trabalho dos profissionais de saúde e as normas técnicas vigentes. E fundamental que os equipamentos adquiridos 
atendam aos padrões de qualidade e segurança estabelecidos pelos órgãos competentes, garantindo a eficácia dos 
serviços prestados. 

Além disso, a nova lei de licitações prevê a necessidade de ampla divulgação dos processos licitatórios, garantindo a 
participação de fornecedores interessados e a transparência na escolha do vencedor. A seleção do fornecedor deve 
ser feita de forma objetiva, levando em consideração critérios técnicos, econômicos e de sustentabitidade, de acordo 
com o tipo de licitação escolhido. 

Portanto, a contratação de equipamentos para UBS do município de Arneiroz-CE é viável dentro do contexto da Lei 
14.133 de 01 de abril de 2021. 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
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16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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Após análise detalhada do objeto de contratação pública para a aquisição de equipamentos para as Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) do município de Arneiroz-CE, concluímos que a contratação é adequada e atende plenamente à 
necessidade a que se destina. Os equipamentos são essenciais para garantir a qualidade e eficiência dos serviços de 
saúde prestados à população, contribuindo para a melhoria do atendimento e para a promoção da saúde da comunidade 
local. 

A aquisição dos equipamentos para as UBS demonstra o compromisso da gestão municipal com a saúde pública e 
com o bem-estar dos cidadãos de Arneiroz. Além disso, a contratação contribui para a modernização e atualização 
das unidades de saúde, permitindo a oferta de serviços mais completos e eficazes. Dessa forma, consideramos que a 
contratação é fundamental para o fortalecimento do sistema de saúde do município e para a garantia do acesso 
universal e igualitário aos serviços de saúde. 

Diante do exposto, recomendamos a continuidade e a efetivação da contratação para a aquisição dos equipamentos 
para as UBS de Arneiroz-CE, ressaltando a importância dessa medida para a melhoria da qualidade de vida da 
população e para o fortalecimento do sistema de saúde local. A adequação da contratação para atender à 
necessidade a que se destina é fundamental para garantir a eficiência e a eficácia dos serviços de saúde prestados à 
comunidade. 

Arneiroz-CE, 26 de Setembro de 2024. 

Jose 	Nogueira da Silva 
Res nsável Pela Demanda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AR.4E!ROZ 

https:/Itransparencia.acontratacao.com.br/pmarneirozletp  
CHAVE: 6a1 82a1 6e66268d7ce85fcfe945df787 
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ANEXO - II -PROPOSTA 

LOTE 01 - LABORATÓRIO ANÁLISES CLÍNICAS  

ITEM PRODUTO E ESPECIFICAÇÃO UND QUANT TOTAL VALOR UNT VALOR TOTAL 

ANALISADOR DE BIOQUIMICA-SEMI AUTOMATICO 
EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, TIPO:ANALISADOR 

AUTOMÁTICO, EQUIPAMENTO ABERTO PARA TODAS AS 
MARCAS DE REAGENTES, TELA DE LCD, MÉTODO 

ANALÍTICO: PONTO FINAL, TEMPO FIXO, CINÉTICO, 
U D 1 R$ 0,00 COMPRIMENTO DE ONDA DUPLO, CURVA DE MULTI- 

CALIBRAÇÃO.POSSIBILIDADE DE CADASTRAR DOIS 
NIVEIS DE CONTROLE DE QUALIDADE, SOFTWARE EM 

PORTUGUÊS APLICAÇÃO:P/ BIOQUÍMICAS, GARANTIA DE 
12 (DOZE) MESES.GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

AUTOCLAVE 301— - AUTOCLAVE, MATERIAL-AÇO INOX, 
TIPO: VERTICAL, OPERAÇÃO: MANUAL, VOLUME CÂMARA: 

2 CERCA DE 301-, COMPOSIÇÃO: MANÔMETRO, CHAVE UNO 4 R$ 0,00 
TEMPERATURA, OUTROS COMPONETES. GARANTIA DE 12 

(DOZE) MESES. 

AUTOCLAVE 751— - AUTOCLAVE 75 LITROS, MATERIAL:AÇO 
INOX, TIPO: VERTICAL, OPERAÇÃO: MANUAL, VOLUME 
CÂMARA: CERCA DE 75L, COMPOSIÇÃO: MANÔMETRO, UNO 1 -, o ,00 

CHAVE TEMPERATURA, OUTROS COMPONETES, 
FREQUENCIA DE TRABALHO:50160 Hz; TEMPERATURO: 121 

°C; POTÊNCIA: 2000w GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

BANHO MARIA PARA LABORATÓRIO - BANHO MARIA, 
SENSOR DE TEMPERATURA: PT 100; CIRCULAÇÃO 

INTERNA DO LÍQUIDO: BOMBA DE DEMANDA; VAZÃO: 

4 
10L/MINUTO; CABO DE ALIMENTAÇÃO: COM PLUG DE 3 UNO 1 R$ 000 

PINOS, DUAS FASES E UMA TERRA — NBR14136; SISTEMA 
DE AQUECIMENTO: RESISTÊNCIA TUBULAR BLINDADA EM 

AÇO INOX 304 - FÁCIL SUBSTITUIÇÃO; ALIMENTAÇÃO: 
220V; CAPACIDADE: 10 LITROS. 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
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CENTRIFUGA CLINICA PARA LABORATÓRIO 
CENTRIFUGA TIPO PARA TUBOS AJUSTE DIGITAL, 

MICROPROCESSADA, VOLUME:ATÉ 100 ML, UTILIZAÇÃO 
DE ATÉ 12 TUBOS DE ATÉ 1OML SIMULTANEAMENTE COM 

ADAPTADORES DE CAÇAPA PARA TUBOS DE MENOR 
DIÂMETRO - ROTOR DE ANGULO FIXO COM 550  GRAUS; 

D 1 R 0,00 VELOCIDADE DE 300 (1.885 RAD. MIN-1) A4500RPM 
(28.274,3 RAD.MIN-1); AJUSTES DE VELOCIDADE EM RPM, 

OU FORÇA G E TEMPO, PERMITEM CONTROLE DE 
PROTOCOLOS DISTINTOS; 	TEMPORIZADOR COM 

ABERTURA DE PORTA AUTOMÁTICA. GARANTIA DE 12 
(DOZE) MESES. 

CONTADOR DE CELULAS SANGUINEAS - EQUIPAMENTO 
QUE FAZ CONTAGENS, DECLARAÇÕES NUMÉRICAS E AS 

6 DISPONIBILIZA PARA O USUÁRIO, ONDE PODEM SER UND 1 R$ 0.00 
EXIBIDOS ATÉ 10 PARES DE NÚMEROS PARA O TESTE, 

FAZENDO UMA CONSTRUÇÃO CLARA DOS DADOS. 

ESTUFA DE ESTERELIZAÇÃO 110 LITROS - EQUIPAMENTO 
COM PRECISÃO TÉRMICA, +1- 1°C COM CONTROLE DE 
TEMPERATURA MICROPROCESSADO PID, A ESTUFA A 
VAPOR SECO PARA ESTERILIZAÇÃO OU SECAGEM DE 
INSTRUMENTOS, SISTEMA DE CONTROLE DA ESTUFA 

SENDO DIGITAL, COM DISPLAY DE LED E TERMOSTATO 
7 ELETRÔNICO, PERMITINDO A CONFJGURAÇÂO E UNO 1 R$ 0,00 

MONITORAMENTO DA TEMPERATURA INTERNA DE 
FORMA PRECISA E FÁCIL. FAIXA DE TEMPERATURA QUE 

VARIA DE AMBIENTE +5°C ATÉ 250°C PERMITINDO A 
REALIZAÇÃO DE ESTERILIZAÇÃO E SECAGEM DE UMA 

AMPLA VARIEDADE DE MATERIAIS, GARANTIA DE 12 
(DOZE) MESES. 

MICROCENTRIFUGA - TELA EM LCD; MICROPROCESSADA; 
CAPACIDADE PARA ATÉ 30 CAPILARES DE MICRO- 

HEMATÓCRITO; SISTEMA DE SEGURANÇA - INIBE O 
FUNCIONAMENTO QUANDO A TAMPA DO ROTOR E 

UND 1 R 000 
ABERTA; RPM MÁXIMO 10.000 RPM FIXA; RCF MÁXIMO 

11.680 XG; CAPACIDADE MÁXIMA 30 X 75 MM; TIMER ATÉ 
60 MINUTOS TENSÃO DE OPERAÇÃO VOLT. 110 OU 220 

VOLTS: 501601-1Z. GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

SUPORTE DE WESTERFREEN - MICROPIPETA, 
CAPACIDADE ASPIRAÇÃO:ATÉ 100 MCL, TIPO 

9 :MONOCANAL, MECÂNICA, AJUSTE:VOLUME REGULÁVEL, UND 1 R$ 0,00 
COMPONENTES:COM EJETOR DE PONTEIRA, SUPORTE 

EPÓXI PARA ATÉ 10 PIPETAS (PROVAS) 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAÇA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARÁ 
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LOTE 02- EQUIPAMENTO ULTRASSOM  

ITEM PRODUTO E ESPECIFICAÇÃO UNO 
TOTAL VALOR UNT VALOR TOTAL 

APARELHO DE ULTRASSOM CX50 - PARA 
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM EM GERAL, ULTRASSOM 

TOTALMENTE DIGITAL, DE ALTA RESOLUÇÃO E 
r 	sj IrA r,r r'r 	c'r r'r, 	DADOS 	l -ru Fr\c' ATIVOS r-t.,LlLll-\t.,L LI 	USO 'j'.JIVI L/P'.Lj¼J, 	NATIVOS L)O  

COM APLICAÇÕES AVANÇADAS COMPLETAS E 
HÍBRIDAS ALIADAS À UM DESEMPENHO CLÍNICO 

SUPERIOR EM SUA CATEGORIA COM A TECNOLOGIA 
DE CRISTAIS PUREWAVE EM TRANSDUTORES, CAPAZ MD  1 R$ 0,00  

DE DIAGNOSTICAR MAIS EXAMES E COM MAIOR 
CONFIAÇÃO DIAGNOSTICA, MESMO EM PACIENTES 

TECNICAMENTE DIFÍCEIS, COMO EM IMAGEM GERAL, 
GINECOLOGIA, OBSTETRÍCIA, UROLOGIA, 

CARDIOLOGIA, VASCULAR, CEREBROVASCULAR E 
PEQUENAS PARTES. GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

LOTE 03- EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA  

ITEM PRODUTO E ESPECIFICAÇÃO UNO QUANT TOTAL VALOR UNT VALOR TOTAL 

MULTIFUNCIONAL SCANNER - IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL, TIPO DE IMPRESSÃO: JATO DE 
TINTA, DIMENSÕES DO PRODUTO 31,8P X 39,9L X 

40,9A CENTÍMETROS; MÍDIA IMPRESSA: ENVELOPES, 
PAPEL; 

VIVAÂ rr 
rrrL.L, -'ri-'.'.,!Ul- IJL IVIr.AIIVIr\ UL ENTRADA  

FOLHAS: 250; VELOCIDADE MÁXIMA DE CÓPIA (PRETO 
E BRANCO): 30 PPM; TIPO DE VISOR: LCD; 

DISPOSITIVOS COMPATÍVEIS: SMARTPHONES, PC, 
LAPTOPS; TAMANHO DA FOLHA: A4; IMPRESSÃO 

FRENTE E VERSO. GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES. 

VALIDADE: 60 (sessenta) dias 

(papel timbrado do licitante) 
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ANEXO - lil 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A w %go l 	e I 	1* 	 w 	r1 	, H
%  

Prefeitura Municipal de Arneiroz, Estado do CE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.1004.01 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ n °  ......................, com sede na 
................................., através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, em conformidade com a Lei n.° 9.854199, que não empregamos menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo 
documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar 
ou contratar com a Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos 	licitatórios, 	instaura 	dos 	pores-te 	Município, 
queo(a)responsávellegaldaempresaéo(a)Sr. (a)............................................................. 

.4 	 _I_ 	 r'r)I r 	tauui i,c*j 	uO 	 Sou 	ii 	 .................................................e 	- 	no  

............. . ...................................... ...., 	 cuja 	 função/cargo 
é .............. . ......... . ....... ... .............. .(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 
pela assinatura do Contrato. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou 
função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com 
as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 
terceiro grau, naformadaSúmulaVinculanten°013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 
que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: 

() 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
8) Nomeamos e constituímos senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 
sob n. ° ..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
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Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° 202410.04.01 e todos os atos necessárlós aq 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos é 
/Contrato. 

de 2024 2024 

Local e Data 
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ANEXO -IV 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa .......................... CNPJ i-i0 ,  com 
sede na .... . ......... . ....... . ..... .... ..... ........ através de seu representante legal infra-assinado, 
declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 
n° 123106, alterada pela Lei Complementar n° 147114, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

.... ... ... .................. .... ......... . ........ . .............. ........ . ... ... ... ... . ... . ....... . ....... ... de2024 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
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ANEXO - V MINUTA DO CONTRATO  &1nca 

CONTRATO N° 	 \ 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARNEIROZ, ATRAVES DA FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E DO OUTRO 
LADO, A EMPRESA , PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, inscrito no CNPJ n.° 06.748.297100001-54, 
doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a 
EMPRESA/LICITANTE ... ........ ..., CNPJ/ CPF n° ...., estabelecida na cidade de .....na 

, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ........., CPF n° ........, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre 
si, justo e contratado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo 
com a minuta examinada pela Advocacia Geral do Município, atendendo ao disposto no 
Parágrafo Único do artigo 53 da Lei n° 14.133, de 01/0412021, em conformidade com o 
constante do Processo Licitatório n° XX)0000(X, o presente CONTRATO, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE (UBS) DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE, conforme 
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

A aquisição obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as disposições constantes 
dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo Licitatório n° xxxxxxxxx, 
e que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 
contrato, no que não o contrariarem: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
C) 	A Proposta do contratado; 
d) 	Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da 
data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste 
instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO  E GESTÃO 
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
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objeto constam no Termo de Referência, anexo I a este Contrato. 	\'ç •_---- o / ubrc 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no 
item 4.5 do Termo de Referência. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1. O valor total da contratação é de R$ )O(X (por extenso). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo l a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do 
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

CM: 06.748.29710001-54 
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8.1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incàribçõeèibc ' 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigidv, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a contar da 
data do protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 
137 da Lei n° 14.133, de 2021); 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos objetos empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução dos objetos, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Ckstrddea 
Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente p?-fins-
de pagamento, os seguintes documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
9.1 .65. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na licitação; 
9.1 .11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei 
n° 14.133, de 2021); 9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021); 
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro 
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do 
atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência. 
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do Termo de Referência e demais documentos da contratação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminitr.-' 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato; 
fl Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013. 
112. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (2° do 
art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (4 0  do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave (5 0  do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021). 
11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (7° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 
14.133, de 2021); 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (§ 8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar 
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da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente' 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apIicà1& 
cumulativamente com a multa (§ 70  do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (1 0  do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, 
de 2021); 
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 
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12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
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prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Admt'rç?,i9/ 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no tem 
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei n° 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento, na dotação: 10.301.0039.1.011.0000 - 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, 
Elemento de despesa: 44.90.52.00 e Fonte de recurso: 1.706.0000.00 - 
TRANSFERENCIA ESPECIAL DA UNIÃO, PLANO DE AÇÃO: 09032023-03-4847; 
TRANSFERENCIA: ESPECIAL; EMENDA PARLAMENTAR: 202327020007; 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990, Código 
de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e 
seguintes da Lei no 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
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cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 	 & 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reaiizad 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei --  
n°14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Arneiroz para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme §1 0  do art. 92 da Lei n° 14.133. de 2021. 

Arneiroz/CE, XX (dia) de XXX (mês) de 20XX (ano). 

Nome do Ordena dor de Despesas 
Ordenador de Despesas 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
CONTRATANTE 

Nome do Representante Legal 
Cpf: 

Nome da Empresa 
Cnpj: 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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